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Metodologia de amostragem inadequada é outra maneira que pode levar a valores para 

emissão que são várias vezes menores do que deveriam ser. Como já mencionado, 

estimar as emissões das turbinas e vertedouros baseando-se apenas em medições de 

fluxo na superfície da água a jusante de uma barragem está destinado a perder a maior 

parte das emissões, resultando em grandes subestimativas do impacto total. Este é um 

importante fator para as baixas estimativas feitas por FURNAS e ELETROBRÁS. 

Mesmo para estimativas baseadas em concentração (incluindo as minhas) têm 

subestimado as emissões devido à metodologia de amostragem utilizada para obter a 

água junto ao fundo do reservatório. 

O método quase universal é a garrafa Ruttner, que é um tubo com “portas” que se abrem 

em cada extremidade. Tubo é submergido através de um cabo com duas portas, em 

seguida, as portas são fechadas e a garrafa é puxada para a superfície. Então, a água 

para análise química é removida. O problema é que os gases dissolvidos na água 

formam bolhas quando a pressão diminui dentro da garrafa Ruttner enquanto é puxada 

para a superfície. O gás vaza em torno de portas (que não são hermeticamente seladas), 

mas em qualquer caso este sempre seria perdido quando a água fosse extraída na 

superfície (com uma seringa) para a determinação do “espaço de cabeça” (head space) 

do volume de gás e produtos químicos de análise. Esse problema já foi abordado 

recentemente por Kemenes e colaboradores [1]. 

Alexandre Kemenes inventou uma “garrafa Kemenes”, que recolhe a água em uma 

seringa que é submergida até a profundidade necessária. A seringa tem um mecanismo 

de mola que puxa a água para a amostra, e as bolhas de gás que emergem são capturadas 

e medidas quando a amostra é recolhida na superfície. Uma comparação dos dois 

métodos de amostragem indica que a concentração média de metano para uma amostra 
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colhida a 30 m de profundidade é 116% superior se for medida com a garrafa Kemenes, 

dobrando a quantidade de metano estimada na água que passa através das turbinas em 

Balbina. A diferença seria ainda maior para barragens com turbinas em profundidades 

maiores, como no caso de Tucuruí. 

Outro fator importante que afeta o impacto calculado de hidrelétricas é o potencial de 

aquecimento global (GWP) do metano. Este é o fator para converter toneladas de 

metano em toneladas de CO2 equivalente. Os valores para essa conversão aumentaram 

em sucessivas estimativas do Painel Intergovernamental sobre Mudança Climática 

(IPCC) e em publicações desde o último relatório do IPCC em 2007. Conversões 

baseiam-se no horizonte de tempo de 100 anos, adotado pelo protocolo de Quioto. O 

relatório intercalar do IPCC em 1994 estimou um valor de 11 para o GWP do metano, 

ou seja, o lançamento de uma tonelada de metano teria o mesmo impacto sobre o 

aquecimento global, como o lançamento de 11 toneladas de CO2 [2]. Isto aumentou para 

21 no segundo relatório de avaliação em 1995, usada pelo Protocolo de Quioto [3].  Em 

2001 o valor foi aumentado para 23 no terceiro relatório de avaliação [4] e depois para 

25 no quarto relatório de avaliação em 2007 [5]. 

Desde então, um trabalho publicado na revista Science que inclui efeitos indiretos que 

não eram considerados no quarto relatório de avaliação tem o valor estimado em 34, 

com o intervalo de incerteza que se estende até um valor de mais de 40 [6]. O Quito 

Relatório de Avaliação (AR-5), liberado em setembro de 2013, apresentou este número, 

além de um valor de 28 sem retroalimentações, em ambos os casos com um horizonte 

temporal de 100 anos. Em comparação com o valor de 21, adotado pelo Protocolo de 

Quioto para o período 2008-2012, o valor de 34 representa um aumento de 62%. Isto 

representa um tremendo aumento no impacto da energia hidrelétrica. Para hidrelétricas, 

emissão de metano representa o maior impacto, enquanto que, no caso dos combustíveis 

fósseis, quase toda a emissão está na forma de CO2. 

Cabe lembrar que estes valores para o impacto de metano são baseados em um 

horizonte de tempo de 100 anos, sem desconto pelo valor do tempo, como foi adotado 

na regulamentação do Protocolo de Quioto. No entanto, o impacto relativo de metano 

sobe em muito se a atenção for focada nas próximas décadas: o valor do quinto relatório 

do IPCC sobe de 28 para 84 se for considerado 20 anos no lugar de 100 [7]. Ser for 

considerar as retroalimentações, os valores equivalentes sobe de 34 para 86 [7]. Sendo 

que o aquecimento global precisa ser controlado nessa escala de tempo mais curta se for 

para evitar consequências desastrosas, esses valores mais altos devem ser considerados 

na tomada de decisões, o que pesaria fortamente contra as hidrelétricas. Em comparação 

com o valor de 21 usado pelo Protocolo de Quioto e em muitas publicações sobre o 

assunto (inclusive os deste autor), o valor de 86 representa um aumento de 310% [8]. 
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